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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 041/2024 

 
Concorrência Presencial nº 008/2024 
Processo Licitatório nº 045/2024 
  

O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DAS MISSÕES, PODER EXECUTIVO, com sede na 

Prefeitura Municipal de São Paulo das Missões, CNPJ nº 87.613.642/0001-44, Rua 

Independência, 536, centro, São Paulo das Missões, RS, representado neste ato pelo, Sr. 

OBERDAN LUIS RHODEN, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, 

e a empresa JEFERSON SCHERMANN FERREIRA E CIA LTDA inscrita no CNPJ nº 

15.723.058/0001-30, estabelecida a Rua Albino Theis, nº 249, Bairro Cruzeiro, no 

Município de Porto Xavier/RS, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o 

presente CONTRATO ADMINISTRATIVO (nos permissivos termos da Lei Federal nº. 

14.133/2021 e na conformidade da Licitação modalidade Concorrência Presencial 

nº.008/2024), mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

1.1 Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de mão-de-obra, com 

fornecimento e transporte de material, para execução do projeto que visa a ampliação da 

Secretaria Municipal da Saúde na Rua Gustavo Langsh nº 173, Quadra nº 02, Bairro Centro, 

na cidade de São Paulo das Missões/RS. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO. 

2.1 O preço global para o objeto, acima descrito(s) e identificado(s), é de R$ 82.562,00 

(Oitenta e dois mil e quinhentos e sessenta e dois reais), aceito pela CONTRATADA, 

entendido este como preço justo e suficiente para a aquisição. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECURSO FINANCEIRO. 

3.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão a conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

07 – Secretaria da Saúde 
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1069 - Manutenção e Melhoria de Prédios e Espaços Públicos  

0500 – Recursos não vinculados de impostos 

449051- Obras e Instalações 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO. 

4.1 O pagamento será efetuado de forma parcelada conforme cronograma físico-financeiro, 

em até 30(trinta) dias após a apresentação da nota fiscal fatura acompanhada da planilha de 

medição, aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato, sendo que na 

nota fiscal deverá constar destacado o IR retido na Fonte, nos termos da IN 1.234/2012 e do 

Decreto Municipal nº 019/2022. 

4.2 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA-

E do período, ou outro índice que vier a substituí-lo e a Administração compensará a 

contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata, além de juros moratórios conforme os 

aplicados à poupança. 

4.3 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado, a critério da Administração com a devida justificativa e, com a 

anuência da contratada, nos termos da Lei nº 14.133/2021. O prazo de execução será de 5 

(cinco) meses, a contar da ordem de início das obras. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

6.1. Dos Direitos: 

6.1.1. da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas;  

6.1.2. da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados; 

6.2. Das obrigações da CONTRATADA: 

6.2.1. Entregar o objeto adquirido na forma ajustada; 

6.2.2. A empresa vencedora da licitação se obriga a executar os serviços rigorosamente de 

acordo com as Normas Brasileiras, especificações, projetos arquitetônicos, estruturais, 
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instalações e detalhes, dando andamento aos serviços de modo a permitir que sejam 

cumpridos, rigorosa e integralmente, o cronograma e o prazo de entrega da obra, e 

apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica–ART, referente à execução da obra. 

6.2.3. Caberá ao vencedor da Licitação, conservar o equipamento mecânico, ferramentas e 

demais instrumentos necessários às obras e serviços que lhe forem confiados, contratar mão-

de-obra idônea e suficiente, obter e empregar materiais de primeira qualidade para conclusão 

das obras no prazo fixado. 

6.2.4. Todas as modificações que alterem substancialmente o projeto arquitetônico, 

estrutural e instalações, somente serão admitidas com autorização prévia e expressa dos 

autores dos projetos. 

6.2.5. A direção da obra caberá a profissional habilitado, na forma da legislação vigente. 

Referente aos tributos, trabalho, previdência social, acidentes do trabalho e demais 

contribuições, responde unilateralmente, em toda a sua plenitude, a empresa contratada. 

Todos os trabalhadores da obra deverão obrigatoriamente usar o equipamento individual de 

segurança, durante todo o tempo de permanência da obra, ficando a fiscalização a cargo da 

contratada. 

6.2.6. A contratada ficará obrigada a observar todas as leis, regulamentos e posturas, 

referentes a obra e segurança pública. 

6.2.7. A contratada manterá no canteiro um “Diário de Obra”, onde serão lançados 

diariamente todos os trabalhos desenvolvidos e fatos dignos de registro. O livro será 

rubricado diariamente na obra pelo profissional habilitado da empresa. Somente serão 

computados a favor da empresa os dias em que, por motivo de força maior, for necessária a 

suspensão dos trabalhos, se no “Diário de Obra” constarem em cada um desses dias, termos 

lavrados e assinados pelo fiscal e profissional da empresa. 

6.2.8. A contratada deverá tomar providências para a retirada periódica dos entulhos, 

além da limpeza regular da obra. 

6.2.9. Todos os materiais a serem fornecidos pela contratada deverão ser de primeira 

qualidade. 

6.2.10. A empresa vencedora da licitação da execução da obra deverá, se cabível e exigível 

pela legislação vigente, providenciar junto à Prefeitura Municipal o licenciamento da obra, 



 

 

Rua Independência, 536 - CEP 97980-000 - Fones: (55) 3563-1110 / 1122 / 1133 / 1285  

 E-mail: gabinete@saopaulodasmissoes.rs.gov.br - CNPJ: 87.613.642/0001-44 
 

matricular a obra no INSS e registrá-la no órgão competente ao objeto, anexar o memorial 

descritivo e documentação necessária ao licenciamento. 

6.2.11. O Setor de Engenharia Civil, acompanhado da Comissão designada em Portaria, 

fiscalizará a execução da obra, podendo sustar os pagamentos, no todo ou em parte, se os 

serviços estiverem em desacordo com as condições técnicas exigidas. 

6.2.12. A vigilância do local da obra será de inteira responsabilidade da contratada. 

6.2.13. Quaisquer danos decorrentes da execução dos serviços serão de inteira 

responsabilidade da contratada, que deverá providenciar o reparo imediato. 

6.2.14. Serão impugnados pelo órgão técnico competente, todos os trabalhos que não 

estiverem de acordo com os projetos e respectivas especificações. Ficará a contratada, 

obrigada a demolir e refazer todos os trabalhos impugnados, logo após o reconhecimento da 

notificação correspondente, ficando por sua conta inclusive as despesas decorrentes dessas 

providências. 

6.2.15. Qualquer divergência entre os projetos ou dúvidas que por ventura houver, será 

dirimida pelo responsável técnico da obra e contratante. 

6.2.16. As disposições e dimensões de todos os elementos serão as indicadas no projeto, 

salvo alterações que venham a ser necessárias, para satisfazer as exigências dos poderes 

públicos. 

6.2.17. A contratada ficará responsável pelas indenizações, reparos, reposições, reconstrução 

ou qualquer dano que venham a sofrer as propriedades vizinhas, veículos ou pessoas, 

motivadas pela execução da obra. 

6.2.18. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pela falta ou 

descumprimento das disposições legais que regem a execução das obras, serão de inteira 

responsabilidade da contratada, devendo, para tanto, serem previstas a obtenção de licenças 

diversas, registros, impostos e taxas, serviços auxiliares e ligações provisórias. 

6.2.19. A contratada poderá subcontratar os serviços de maquinas, necessários à execução 

dos serviços. 

6.2.20. A contratada será responsável também pela sinalização do local das obras. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: 
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7.1 A fiscalização do presente contrato fica a cargo da Secretaria Municipal da Saúde, bem 

como pelo setor de Engenharia da Prefeitura Municipal. 

 

CLÁUSULA OITAVA: 

8.1 A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação e para a 

qualificação exigidas, ainda, cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz. 

 

CLÁUSULA NONA– DA EXTINÇÃO 

9.1 Este contrato poderá ser extinto de acordo com o artigo 137 da Lei Federal n° 

14.133/2021. 

9.2 Parágrafo Único. A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes 

da contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, bem como na 

assunção do objeto do contrato pela CONTRATADA na forma que o mesmo determinar. 

 

CLÁUSULA DECIMA- DAS PENALIDADES E DAS MULTAS. 

10.1. O contratado será responsabilizado administrativamente, mediante concessão do direito ao 

contraditório e à ampla defesa, pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 10.1 deste 

edital as seguintes sanções: 

a) advertência;  

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

10.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 10.2. do presente Termo poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

10.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções, conforme previsto no item 10.2 do presente edital.  

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.6. A aplicação das sanções previstas no item 10.2. deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.7. Na aplicação da sanção prevista no item 10.2, alínea “b”, do presente Edital, será facultada 

a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 10.2 do presente Termo, 

o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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10.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o fornecedor poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

10.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

10.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, 

de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

10.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 15.1 exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

11.1 Havendo necessidade e recurso orçamentário, o Município poderá aditar o contrato 

oriundo do procedimento licitatório Concorrência Presencial nº 008/2024, obedecendo a Lei 

Federal nº. 14.133/2021 e mantidas as condições da proposta inicial, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) para mais ou para menos, ao que está obrigado a aceitar o 
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CONTRATO sob pena de ser considerado descumprimento contratual o não-atendimento a 

este dispositivo. 

11.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Campina das Missões, RS, para dirimir dúvidas 

ou questões oriundas do presente contrato. 

E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato Administrativo em 

três vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

                         São Paulo das Missões, RS, 07 de junho de 2024. 

 

 

 

 

JEFERSON S. FERREIRA E CIA LTDA,                          OBERDAN LUIS RHODEN, 

           Contratada.                                                                                Prefeito Municipal.                                      

                                                                                                                             

 

 


